
TERMO DE COLABORAçA0 No 09/2018 

QUE ENTIRE SI CELEBRAM 0 MUNICIPIO DE 
ASSIS, E A ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL 
ASSOCIAçAO FILANTRÔPICA "NOSSO LAR". 

A PREFEITLJRA MUNICIPAL DE ASSIS, pessoajuridica de direito püblico, inscrita no CNPJ do 
MF sob o n 46.179.941/0001-35, denorninada ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL, corn 
sede na Avenida Rui Barbosa, no 926, no Municipio de Assis, Estado de São Paulo, neste ato 
representado por seu Prefeito Senhor JOSE APARECIDO FERNANDES, brasileiro, casado, 
portador do RG no 10.908.015-4 - SSP/SP e do CPF no 004.959.018-90, residente e domiciliado 
na Rua Luiz Carlos da Silveira, no 345, Vila Orestes, nesta cidade, e a ASSOCIAQAO 
FILANTROPICA "NOSSO LAR", inscrita no CNPJ sob no 44.484.756/0001-29, corn sede Rua 
Emilio de Menezes, no 50 - Vila Xavier, nesta Cidade de Assis - SP, doravante denorninada 
ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL, representada pela sua Presidente SRA. ELISETE 
LOURENO YOSHIDA, brasileira, casada, bancaria aposentada, portadora do R.G. no 
8.900.0097 e CPF/MF no 781.235.508-04, residente e dorniciliada nesta cidade, resolvem 
celebrar o presente termo de colaboraçao, regendo-se pelo disposto na Lei Complernentar no 
101, de 04 de rnaio de 2000, na Lei de Diretrizes Orçarnentárias no 6.319 de 22 de junho de 
2017 e Lei Orçamentaria Anual no 6.393, de 20 de novernbro de 2017, na Lei no 13.019, de 31 
de julho de 2.014, no Decreto regulamentador no 7.459 de 12 de janeiro de 2018, na Resolução 
no 25 de 31/08/2017 do Conseiho Municipal de Assisténcia Social e no processo administrativo 
no 02/2018/DA e rnediante as cláusulas e condiçOes seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - 0 presente Terrno de Colaboração tern por objeto, desenvolver atendirnento as crianças e 
adolescentes corn deficiéncia pertencente ao Prograrna de Proteção Social Especial para sua 
promoção e integração a vida cornunitária no carnpo da assisténcia social, realizando 
atendirnento, assessorarnento, defesa e garantia de direitos, de forma isolada ou cumulativa as 
pessoas corn deficiência e focando no acornpanharnento as farnilias ern situação de 
vulnerabilidade corn capacidade de 224 atendirnentos na faixa etária de 0 a 18 anos. 
Excepcionalrnente são atendidas faixas etàrias acirna de 18 anos, conforrne detalhado no Plano 
de Trabalho, ANEXO I, qua deste fica fazendo parte integrante e indissociâvel. 

1.2 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela respectiva 
Lei de Diretrizes Orçarnentárias. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAçOES 

2.1 - São obrigaçôes dos Participes: 

I - DA ADMINISTRAQAO PCJBLICA MUNICIPAL: 

a) fornecer rnanuais especificos de prestação de contas as organizacâes da sociedade civil por 
ocasião da celebração das parcerias, inforrnando previarnente e publicando ern meios oficiais 
de comunicacão as referidas organizaçöes eventuais altera(;Oes no seu conte(ido; 

b) ernitir relatário tecnico de monitorarnento e avaliação da parceria e o subrneter a cornissão de 
rnonitorarnento e avaliação designada, que o hornologara, independenterneyte da 
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obrigatoriedade de apreseritação da prestaçâo de contas devida pela organizaçâo da sociedade 
civil; 

c) liberar os recursos por rneio de transferéncia eletrOnica e em obediencia ao cronograma do 
desembolso, quo guardara consonância corn as metas, fases ou etapas do execuçao do objeto 
do termo de colaboraçao ou termo de fomento; 

d) promover a monitoramento e a avaliaçâo do cumprimento do objeto da parceria; 

e) na hipotese de o gestor da parceria deixar de ser agente pUblico ou ser lotado em outro 
Orgâo ou entidade, a administrador püblico deverá designar nova gestor, assurnindo, enquanto 
isso nao ocorrer, todas as obrigaçOes do gestor, com as respectivas responsabilidades; 

f) viabilizar o acornpanhamento pela internet dos processos de Iiberação de recursos; 

g) manter, ern seu sItio oficial na internet, a relaçâo das parcerias celebradas e dos respectivos 
pianos de trabaiho, ate cento e oitenta dias apOs o respective encerramento; 

h) divulgar pela Internet os rneios de representaçâo sabre a eventual aplicaçâo irregular dos 
recursos envolvidos na parceria; 

i) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidencias do 
irregularidades na execuçâo do objeto da parceria. 

II - DA 0RGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) rnanter escrituraçâo contabil regular, observando as principios fundamentais de 
Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade; 

b) prestar contas dos recursos recebidos por mole deste termo de colaboraçao; 

c) divulgar na internet e ern locals visiveis do suas sedes socials e dos estabelecimentos ern 
que exerça suas acOes todas as parcerias celebradas corn o poder püblico, contendo, no 
rninirno, as informaçaes requeridas no parágrafo (mica do art. 11 da Lei no 13.019/2014; 

d) manter e rnovirnentar os recursos ern conta bancaria especifica, isenta de tarifa bancária, 
observado o disposto no art. 51 da Lei no 13.019/2014; 

e) dar livre acesso dos servidores dos órgâos ou das entidades püblicas repassadoras dos 
recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos 
documentos, as informaçOes referentes aos instrumentos do transferencias regularnontados 
pela Lei no 13.019, de 2014, bern como aos locals de execuçâo do objeto; 

f) responder exclusivarnente pelo gerenciamento administrative e financeiro dos recursos 
recobidos, inclusive no que diz respeito as despesas de custeio, de investirnento e de pessoal; 

g) responder exclusivamente pelo pagarnento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais relacionados a execuçâo do objeto previsto no terrno do colaboraçâo ou de 
fornento, nâo implicando responsabilidade solidaria ou subsidiaria da ADMINISTRAQAO 
PUBLICA MUNICIPAL a inadirnplencia da ORGANJZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL em relaçâo 
ao referido pagamento, os Onus incidentes sobre a objeto da parceria ou as danos decorrente 
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do restñção a sua execuçäo; 

h) disponibilizar ao cidadâo, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta 
ao extrato deste tormo do colaboraçao, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o 
detalhamonto da aplicaçao dos recursos. 

CLAUSULA TERCEIRA—DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 - 0 montante total de recursos a serem emprogados na execuçâo do objeto do presente 
Tormo de Colaboraçâo e do R$ 138.624,86 (cento e trinta e olto mil, seiscontos e vinte e quatro 
reals e oitenta o seis centavos). 

3.2 - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL transferirã, para execuçao do presente termo 
de colaboraçao, rocursos no valor do R$ 53.844,86 (cinquonta e trés mil, oitocentos e quarenta 
e quatro reais e oitenta e seis centavos), correndo a despesa a conta da dotação orcamentâria, 
conforme discriminação abaixo: 

2. 	 Poder Executivo 
2.9 	 Socretaria Municipal de Assisténcia Social 
2.9.3 	 FUNDO M. A. SOCIAL - MEDIA COMPLEXIDADE 
8.244.43. 2080.0000 SUBVENçAO A ENTIDADES COM REC. MUNICIPIO 
737 3.3.50.43.00 	SubvençOes Socials NV 0.01.00-510 000 

3.3— Recursos Estaduais: R$ 17.820,00 (dezessete mil oitocentos e vinte reals), conforme Lei 
Estadual 13.242 do 08 do dezembro e 2008, regularnentada p&o Decreto 54.026, de 16 de 
fevereiro de 2009, alterado polo Decreto 56.383 de 08/11/2010 e normas estabelecidas na 
Resoluçâo SEDS - 001 de 08 de janeiro de 2013, alterada pela Resoluçao SEDS 016 do 
23/09/20150 Resoluçao SEDS 29 de 27/12/20160 alteraçOes. 

3.4 - Recursos Federals: R$ 66.960,00 (sossenta e seis mil, novecentos e sessenta reals), 
conformo Decreto no 7.788, do 15 de agosto do 2012, artigo 40,  inciso I: "Os recursos de que 
tratam Os incisos I, IV e V do caput serào transferidos, de forma regular e automática, 
dirotamente do FNAS pars os fundos do assisténcia social dos Estados, do Distrito Federal o 
dos MunicIpios, indopendente da colebraçao do convOnlo, ajuste, acordo, contrato ou 
instrumento congénere, observados os criterios aprovados polo CNAS, a vista do avaliaçoes 
técnicas periódicas, roalizadas polo Ministério do Dosenvolvimento Social o Combato a Forno". 

CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA E APLlcAcAo DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAçAO PLDBLICA MUNICIPAL transforirá os rocursos em favor da 
ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, conformo o cronograma do dosembolso contido no 
piano de trabaiho, modianto transferencia elotrônica sujoita a identificaçâo do bonoficiário final e 
a obrigatoriodade do depOsito em sua conta bancãria especifica vinculada a osto instrumento. 

4.2 - E obrigatoria a aplicaçâo dos recursos deste Termo do Colaboraçâo, onquanto nâo 
utilizados, em cadernota do poupança do instituicâo financeira oficial, so a previsão do sou uso 
for igual ou superior a urn més; ou em fundo do aplicaçao financoira do curto prazo, ou 
operaçâo do mercado aberto lastroada em tItulo da divida püblica, quando sua utilizaçâo estiver 
provista para prazos menores. 

4.3 - Os rendimontos das aplicacôes financeiras serão, obrigatoriamonte, aplicados no objeto d 
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termo de colaboração ou da transferencia, estando sujeitos as mesmas condicoes de prestação 
de contas exigidos para Os recursos transferidos. 

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no ãmbito da parceria não serâo liberadas e ficarâo 
retidas nos seguintes casos: 

- quando houver evidéncias de irregularidade na aplicaçao de parcela anteriormente recebida; 

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicaçao dos recursos ou 0 inadimplernento da 
ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL em relaçâo a obrigacâes estabelecidas no termo de 
colaboracao; 

Ill- quando a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL deixarde adotar sem justificativa 
suficiente as medidas saneadoras.apontadas pela ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL ou 
pelos Orgãos de controle interno ou externo. 

4.5 - Por ocasião da conclusão, denCincia, rescisão ou extinçao da parceria, os saldos 
financeiros remanescerites, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicaçoes 
financeiras reaflzadas, serâo devolvidos a ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo 
improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauraçâo de tornada de contas especial 
do responsavel, providenciada pela autoridade competente da ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL. 

CLAUSULA QUINTA - GA EXECUçA0 DAS DESPESAS 

5.1 - 0 presente termo de colaboração deverá ser executado fielmente pelos participes, de 
acordo corn as cláusulas pactuadas e as norrnas de regência, respondendo cada urn pelas 
consequèncias de sua inexecução total ou parcial. 

5.2 - Fica expressamente vedada a utilizaçao dos recursos transferidos, sob pena de nulidade 
do ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAçAO GA SOCIEDADE 
CIVIL, para: 

I - realizaçâo de despesas a titulo de taxa de adrninistraçao, de gerencia ou similar; 

II - finalidade diversa da estabelecida neste instrurnento, ainda que em caráter de ernergéncia; 

III - realizaçao de despesas corn taxas bancárias, com multas, juros ou correçao monetaria, 
inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos bra dos prazos; 

IV - realizaçao de despesas corn publicidade, salvo as de carater educativo, informativo cu de 
orientação social, das quais nao constem nomes, sImbolos ou irnagens que caracterizem 
prornoçâo pessoal de autoridades ou servidores pUblicos; e 

V - repasses corno contribuicôes, auxilios ou subvençOes as instituiçães privadas corn fins 
lucrativos; 

VI - pagar, a qualquer titulo, servidor ou ernpregado pUblico com recursos vinculados a parceria, 
salvo nas hipoteses previstas em lei especIfica e na lei de diretrizes orcarnentArias. 	
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CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA 

6.1 -0 presente Termo de Colaboraçao vigeré peio prazo de a partir de 03 de janeiro de 2018 a 
31 de dezembro de 2018, conforme previsto no anexo Piano de Trabaiho para a consecucão de 
seu objeto. 

6.2 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL 
devidamente justificada e formulada, no minima, 30 (trinta) dies antes do seu término, e apos o 
cumprimento das demais exigéncias legais e regulamentares, serâo admitidas prorrogaçâes do 
prazo de vigência do presente Termo de Colaboração. 

6.3 - Caso haja atraso na Iiberaçao dos recursos financeiros, a ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL promoverá a prorrogaçâo do prazo de vigéncia do presente termo de coiaboraçao, 
independentemente de proposta da 0RGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL, limitado o prazo 
de prorrogacão ao exato periodo do atraso verificado. 

6.4— Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada 
par termo aditivo, a ser celebrado pelos participes antes do termino da vigéncia do Termo de 
Colaboraçâo ou da Uitima diiaçao de prazo. 

CLAUSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAQAO 

7.1 —AADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL emitirâ RelatOrio Tecnico de monitoramento e 
avaliação da parceria celebrada mediante este Termo e 0 submeteré a Comissão de 
Monitoramento e Avaliaçao designada para este fim, que a homologará, independentemente da 
obrigatoriedade de apresentação da prestaçâo de contas devida pela ORGAN IZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, nos termos do art. 59 da Lei n.° 13.019/2014, cujo Relatório, sem prejuizo 
de outros elementos, deveré conter: 

- descriçao sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II - anélise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneficio 
social obtido em razâo da execuçâo do objeto ate o periodo, com base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no piano de trabaiho; 

III - valores efetivamente transferidos pela administraçâo pUblica; 

IV - anáiise dos documentos comprobatOrios das despesas apresentados pela ORGANIZAçAO 
DA SOCIEDADE CIVIL na prestaçâo de contas, quando nao for comprovado o alcance das 
metes e resultados estabelecidos no respectivo termo de coIaboraçäo ou de fomento; 

V - analise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da 
fiscalizaçao preventive, bem como de suas conclusoes e das medidas que tomaram em 
decorrencia dessas auditorias. 

7.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exciusiva da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, a ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL poderá, exciusivamente para assegurar o 
atendimento de serviços essenciais a populacao, por ato próprio e independentemente de 
autorizacâo judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou ativid ctuadas: 

ki- 
Ir 
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- retornar os bens pUblicos em poder da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL parceira, 
quaiquer que tenha sido a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bens; 

II - assurnir a responsabilidade pela execucâo do restante do objeto previsto no piano de 
trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestaçâo de contas o que foi executado pela ORGANIZAçAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ate o momento em que a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL 
assumiu essas responsabilidades. 

Paragrafo Unico - Sem prejuizo da fiscalizacão pela ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL 
e pelos Orgaos de controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pelo 
respectivo Conselho de poilticas püblicas. 

CLAUSULA OITAVA - DA PREsTAçA0 DE CONTAS 

8.1 - A prestacâo de contas apresentada pela ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, deverâ 
conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o 
seu objeto foi executado conforme pactuado, corn a descriçâo porrnenorizada das atividades 
realizadas e a cornprovaçao do alcance das metes e dos resultados esperados, ate o periodo 
de que trata a prestaçâo de contas, a exernplo, dentre outros, das seguintes informaçôes e 
docurnentos: 

- extrato da conta bancária especifica; 

II - notes e comprovantes fiscais, inclusive recibos, corn data do documento, valor, dados da 
ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL e nQrnero do instrumento da parceria; 

III - comprovante do recoihimento do saldo da conta bancâria especifica, quando houver; 

IV - material cornprobatOrio do curnprimento do objeto em fotos, videos ou outros suportes; 

V - relaçâo de bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; 

Vi - lista de presença do pessoai treinado ou capacitado, quando for 

§ 1 . 0  Serao glosados valores relacionados a metas e resuitados descumpridos sern justificativa 
suficiente. 

§ 2. 0  A 0RGANIzAcA0 DA SOCIEDADE CIVIL prestará contas da boa e regular aplicacão dos 
recursos recebidos no prazo de ate 31 dejaneiro de 2019. 

§ 30  - A ADMIN1STRAQAO PUBLICA MUNICIPAL forneceré manuals especificos a 
0RGAN1ZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, tendo corno premissas a simplificaçâo e a 
racionalizaçao dos procedimentos. 

8.2 - A prestaçâo de contas relativa a execuçäo do terrno de colaboraçao dar-se-a med iante a 
análise dos documentos previstos no piano de trabalho, bem como dos seguintes reiatOrios: 

- relatOrio de execuçäo do objeto, elaborado pela ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
contendo as atividades ou projetos desenvolvidos pare o cumprimento do objeto e o 
cornparativo de metes propostas com os resultados alcancados; 

V 
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II - relatório do execucâo financeira do Termo de Colaboração, corn a descriçâo das despesas e 
receitas efetivarnente realizadas e sue vinculaçao corn a execucão do objeto, na hipOtese de 
descumprirnento do metas e resultados estabelecidos no piano de trabaiho. 

8.3 - A ADMINISTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL considerara alt -ida em sue analise os 
seguintes relatórjos elaborados internamente, quando houver: 

I - relatorio da visita técnica C(j-i  loco" realizada durante a execucâo da parceria; 

II - reiatOrio técnico de monitoramento e avaliação, hornologado pela Comissâo de 
Monitoramento e Avaliaçao designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os 
resultados alcançados durante a execuçâo do termo de coiaboraçao. 

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestaçâo do contas, do que trata o art. 67 da 
Let no 13.019, de 2014, deverâo conter anâlise de eficácia edo efetividade das açöes quanto: 

I - os resultados já alcançados e seus beneficios; 

II - Os impactos econômicos ou soclais; 

III - o grau do satisfaçâo do pUblico-alvo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das açâes apOs a conclusâo do objeto pactuado. 

8.5 - A manifestaçào conclusive sobre a prestação de contas pela ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL observará os prazos previstos na Lei no 13.019, de 2014, devendo concluir, 
alternativamente, pela: 

- aprovaçao da prostaçao de contas; 

II - aprovação da prestacão de contas com ressalvas; ou 

III - rejeiçao da prestacão de contas e determinaçâo do imediata instauraçâo do tomada do 
contas especial. 

8.6 - Constatada irregularidade ou ornissâo na prestação de contas, será concedido prazo para 
a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou cumprir a obrigacao. 

§ 1 0  0 prazo referido no caput e lirnitado a 45 (quarenta e cinco) dias pot- notificaçao, 
prorrogável, no rnáximo, por igual perlodo, dentro do prazo que a ADMINISTRAcAO PUBLICA 
MUNICIPAL possui pare analisar e decidir sobre a prestação do contas e comprovacâo de 
resultados. 

§ 2° Transcorrido 0 prazo pare saneamento da irregularidade ou da omissâo, nâo havendo c 
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena do responsabilidade solidaria, 
deve adotar as providOncias para apuracao dos fatos, identificacâo dos responsáveis, 
quantificacâo do dano e obtençao do ressarcirnento, nos termos da legislacâo vigente. 

8.7 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL apreciara a prestaçâo final do contas 
apresentada, no prazo de ate cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou 
do cumprimento do diligéncia por ela determinada, prorrogável justificadarnente por igualç\ , 
periodo. 
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Parágrafo (mica. 0 transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas 
tenharn sido apreciadas: 

- nâo significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedaçâo a que se adotem 
medidas saneadoras, punitivas cu destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados 
aos cofres pUblicos; 

Ii - nos casos em que não for constatado dolo da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL ou de 
seus prepostos, sem prejuizo da atualizaçâo monetária, impede a incidencia de juros de mora 
sobre débitos eventualmente apurados, no perlodo entre o final do prazo referido neste 
paragrafo e a data em que foi ultimada a apreciaçao pela administraçâo püblica. 

8.8 - As prestaçoes de contas serão avaiiadas: 

- regulares, quando expressarem, de forma Clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e 
metas estabelecidos no piano de trabaiho; 

II - regulares corn ressalva, quando evidenciarern impropriedade CU qualquer outra falta de 
natureza formal que nao resulte em dano ao erário; 

Ill - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

a) omissâo no dever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no piano de trabaiho; 

c) dano ao erário decorrente de ato de gestao ilegitirno ou antieconômico; 

d) desfaique ou desvio de dinheiro, bens ou valores pUblicos. 

8.9 - 0 administrador püblico responde pela decisâo sobre a aprovação da prestaçao de contas 
ou por omissâo em relaçâo a análise de seu conteUdo, ievando em consideraçâo, no primeiro 
caso, Os pareceres tecnico, financeiro e juridico, sendo perrnitida delegaçao a autoridades 
diretamente subordinadas, vedada a subdelegacao. 

8.10- Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, apOs exaurida a fase recursal, 
se mantida a decisão, a ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL poderé solicitar autorizacâo 
para que o ressarcimento ao erário seja promovido por melo de açâes cornpensatOrias de 
interesse pUblico, mediante a apresentação de nova piano de trabalho, conforme o objeto 
descrito no termo de colaboraçao ou de fomento e a area de atuaçâo da organização, cuja 
mensuraçâo econômica será feita a partir do piano detrabaiho original, desde que nâo tenha 
havido doio ou fraude e nâo seja o caso de restituiçâo integral dos recursos. 

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia Utli subsequente ao da prestação de 
contas, a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL deve rnanter em seu arquivo Os documentos 
originals que compOem a prestaçâo de contas. 

CLAUSLJLA NONA - DAS ALTERAc6E5 
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9.1 - A presente parceria poderá set alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de termo 
aditivo, devendo a solicitação set encarninhada corn antecedéncia minima de 30 (trinta) dias em 
relaçâo a data de término de sua vigéncia. 

9.2 - Não e permitida a celebraçao de aditamento deste Termo de Colaboraçao corn alteraçao 
da natureza do objeto. 

9.3 - As alteraçoes, corn exceção das que tenham pot finalidade merarnente prorrogar o prazo 
de vigOncia do ajuste, deverao ser previarnente submetidas ao Departarnento JurIdico da 
ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL, ao qua[ deverão os autos ser encaminhados em 
prazo hébil para análise e parecer. 

9.4 - E obrigatorio o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a 
efetivaçâo de alteraçOes que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo de 
vigéncia ou a utilizaçäo de recursos remanescentes do saldo do Termo de Colaboraçao. 

CLAUSULA DECIMA - DAS RESPONSABILIzAçOES E DAS sANcOEs 

10.1 - Pela execuçâo da parceria em desacordo corn o piano de trabaiho e corn as normas da 
Lei no 13.019, de 2014, e da iegislacao especifica, a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL 
poderá, garantida a previa defesa, aplicar a organizaçâo da sociedade civil parceira as 
seguintes sançôes: 

I - advertência; 

II- suspensâo temporária da participação em chamamento püblico e impedirnento de celebrar 
parceria ou contrato corn Orgaos e entidades da esfera de governo da ADMINISTRAQAO 
PLJBLICA MUNICIPAL, pot prazo não superior a dois anos; 

Ill - declaração de inidoneidade para participar de chamamento püblico ou celebrar parceria ou 
contrato com órgâos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os 
rnotivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitaçao perante a prOpria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL peios prejuizos 
resultantes e apOs decorrido o prazo da sanção apiicada com base no inciso II. 

Parágrafo ánico. As sançôes estabelecidas nos incisos II e III são de cornpetencia exclusiva do 
Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 
dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitaçao set requerida apôs dois anos de aplicação 
da penalidade. 

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentaçao da prestaçâo de 
contas, a aplicaçâo de penaiidade decorrente de infracao relacionada a execução da parceria. 

10.3 - A prescrição será interrompida cam a ediçâo de ato administrativo voitado a apuração da 
infraçao. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Para os fins deste ajuste, consideram-se bens remanescentes os de natureza 
permanente adquiridos corn recursos financeiros envoividos na parceria, nssarios a 
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consecucâo do objeto, mas que a ele nao se incorporam. 

11.2 - Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e equipamentos 
eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construidos corn os recursos 
aplicados em razão deste Termo de Colaboraçâo. 

11.3 - Os bens remanescentes serão de propriedade da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE 
CIVIL e gravados corn cláusula de inalienabilidade, devendo a ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL formalizar prornessa de transferéncia da propriedade a adrninistraçâo 
pQblica, na hipotese de sua extinçâo. 

11.4— Os bens remanescentes adquiridos corn recursos transferidos poderão, a critério do 
administrador püblico, ser doados a outra ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL que se 
proponha a fim igual ou semelhante ao da Organizaçao donataria, quando, apOs a consecução 
do objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado; 

11.5— Os bens doados ficarao gravados corn cláusula de inalienabilidade e deverâo, 
exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou sernelhante ao 
previsto neste Termo de Colaboraçao, sob pena de reversão em favor da Administração 
PUblica, 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA DENUNCIA E DA RESCISAO 

12.1 -O presente Terrno de Colaboração poderá set: 

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsâveis somente pelas obrigaçöes 
e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado 
o prazo mInimo de 60(sessenta) dias de antecedencia para a publicidade dessa intençâo; 

II - rescindido, independente de prévia notificaçao Cu interpelaçao judicial ou extrajudicial, nas 
seguintes hipoteses: 

a) utilização dos recursos em desacordo corn 0 Plano de Trabalho; 

b) inadimplernento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

c) constataçâo, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreçao ern qualquer documento 
apresentado; e 

d) verificação da ocorréncia de qualquer circunstância Clue enseje a instauração de Tomada de 
Contas Especial. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

131 - A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos, fica condiciortada a 
publicação do respec!ivo extrato no Diãrio Oficial do Municipio, a qual deverá ser providenciada 
pela ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo de ate 20 (vinte) dias a contar da 
respectiva assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS coNDlçOEs GERAIS 

14.1 -Acordam os participes, ainda, em estabeleceras seguintes condiçoes: 	
07" 
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I - as comunicaçOes relativas a este Termo de Colabaraçäo serão remetidas por 
correspondencia e serâo consideradas regularmerite efetuadas quando comprovado o 
recebimento; 

II - as reuniOes entre os representantes credenciados pelos partIcipes, bern coma quaisquer 
acorréncias que passam ter implicaçOes neste Termo de Colaboraçao, serâo aceitas somente 
se registradas em ata ou relatOrias circunstanciados. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 - Será campetente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Colaboracão, 
que nâo possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro Juizo da comarca de Assis, cam 
renUncia expressa a outras, pot mais privilegiados que forem. 

15.2 - E, por assim estarem plenarnente de acordo, os participes obrigam-se aa total e 
irrenunciãvel cumprirnento dos termos do presente instrumento, a qua] lido e achado conforme, 
foi lavrado em 2 (duas) vias de igual tear e forma, que vâo assinadas pelos participes, para que 
produza seus juridicos e legais efeitas, em Juizo ou fora dele. 

Assis, 	 2018. 
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